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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL
PAOLO MENGOZZI

apresentadas em 14 de Janeiro de 2010 1

 1I — Introdução

1.  Por despacho de 30  de  Abril de 2008, 
a House of Lords (Reino Unido) subme-
teu ao Tribunal de Justiça, nos termos do 
artigo 234.o CE, um pedido de decisão a título 
prejudicial relativo à interpretação do Regu-
lamento (CE) n.o  881/2002 do Conselho, de 
27 de Maio de 2002, que institui certas medi-
das restritivas específicas contra determina-
das pessoas e entidades associadas a Osama 
Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã[s], e 
que revoga o Regulamento (CE) n.o 467/2001 
que proíbe a exportação de certas mercado-
rias e de certos serviços para o Afeganistão, 
reforça a proibição de voos e prorroga o con-
gelamento de fundos e de outros recursos 
financeiros aplicável aos talibã do Afeganis-
tão 2 (a seguir «Regulamento n.o 881/2002» ou 
«regulamento»).

2.  O Tribunal de Justiça é chamado a pro-
nunciar-se sobre o alcance do artigo 2.o, n.o 2, 
desse regulamento, no âmbito de um pro-
cesso que opõe as Sr.as M, A e MM (a seguir 
«recorrentes») ao Her Majesty’s Treasury 

1  — � Língua original: italiano.
2  — � JO L 139, p. 9.

(Ministério do Tesouro britânico, a seguir 
«Treasury»), relativamente à aplicabilidade 
das proibições previstas nessa disposição às 
prestações de segurança social e previdência 
respeitantes ao cônjuge de uma pessoa ins-
crita na lista elaborada pelo Comité de San-
ções do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas em conformidade com a Resolução 
1267 (1999).

II — Enquadramento legal de referência

A — As resoluções do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas

3.  Em 16  de  Janeiro de 2002, o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (a seguir 
«Conselho de Segurança») adoptou a Reso-
lução 1390 (2002), que determina as medidas 
a aplicar contra Osama Bin Laden, os mem-
bros da organização Al-Qaida e os talibãs e 
outras pessoas, grupos, empresas e entidades 
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àqueles associadas, que estão incluídos na 
lista elaborada em conformidade com as 
Resoluções  1267  (1999) e  1333  (2000) do 
mesmo Conselho de Segurança e actuali-
zada regularmente pelo Comité de Sanções 
do Conselho de Segurança (a seguir «comité 
de sanções») instituído nos termos da 
Resolução 1267 (1999).

4.  Nos termos do n.o 2, alínea a), da Resolu-
ção 1390 (2002), todos os Estados devem:

«Congelar sem demora os fundos e demais 
activos financeiros ou recursos económicos 
dessas pessoas, grupos, empresas e entida-
des, incluindo os fundos derivados de bens 
que sejam sua propriedade ou que sejam 
controlados, directa ou indirectamente, por 
eles ou por pessoas que actuem em seu nome 
ou sob a sua direcção, e assegurar que, nem 
esses fundos nem quaisquer outros fundos, 
activos financeiros ou recursos económicos 
sejam colocados à disposição, directa ou indi-
rectamente, dessas pessoas, pelos seus nacio-
nais ou por pessoas que se encontrem no seu 
território» 3.

5.  Em 20  de  Dezembro de 2002, o Con-
selho de Segurança adoptou a Resolu-
ção 1452 (2002), pela qual foram autorizadas 

3  — � Como para todas as disposições contidas em resoluções 
do Conselho de Segurança citadas nas presentes conclu-
sões, a tradução é feita a partir do texto inglês das mesmas 
resoluções.

derrogações específicas, para fins humani-
tários, às medidas restritivas impostas pela 
Resolução 1390 (2002).

6.  O n.o  1 da Resolução  1452  (2002) prevê 
que a obrigação de congelar os fundos não se 
aplica, designadamente:

«aos fundos e outros activos financeiros 
ou recursos económicos que o(s) Estado(s) 
competente(s) tenha(m) determinado ser: 
a)  necessários para as despesas básicas […] 
após a notificação pelo Estado ou Estados 
competentes ao Comité […] da intenção de 
autorizar, quando necessário, o acesso a esses 
fundos, activos ou recursos […]».

B  —  A legislação da União Europeia e da 
Comunidade Europeia

7.  A fim de dar execução à Resolu-
ção 1390  (2002) do Conselho de Segurança, 
o Conselho adoptou, em 27 de Maio de 2002, 
a Posição Comum 2002/402/PESC, rela-
tiva a medidas restritivas contra Osama [B]
in Laden, os membros da organização Al-
-Qaida e os [talibãs], bem como contra outros 
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indivíduos, grupos, empresas e entidades 
a eles associados e que revoga as Posições 
Comuns 96/746/PESC, 1999/727/PESC, 
2001/154/PESC e 2001/771/PESC 4.

8.  Nos termos do seu artigo  1.o, a Posição 
Comum 2002/402 «é aplicável a Osama [B]
in Laden, aos membros da organização Al-
-Qaida e aos [talibãs], bem como a outros 
indivíduos, grupos, empresas e entidades a 
eles associados, referidos na lista criada […] 
de acordo» com as Resoluções  1267  (1999) 
e 1333 (2000) do Conselho de Segurança. No 
artigo 3.o prevê o seguinte:

«A Comunidade Europeia, actuando nos 
limites das competências que lhe são confe-
ridas pelo Tratado que institui a Comunidade 
Europeia:

—	 deve determinar o congelamento de 
fundos e outros activos financeiros ou 
recursos económicos dos indivíduos, 
grupos, empresas e entidades referidos 
no artigo 1.o,

—	 deve assegurar que os fundos, os activos 
financeiros ou os recursos económicos 

4  — � JO L 139, p. 4.

não sejam, directa ou indirectamente, 
colocados à disposição nem utilizados em 
benef ício de indivíduos, grupos, empre-
sas e entidades referidos no artigo 1.o»

9.  Na sequência da Posição Comum 2002/402, 
o Conselho adoptou, em 27 de Maio de 2002, 
o Regulamento n.o  881/2002, que, como 
decorre dos seus considerandos, em particu-
lar do primeiro ao quarto, tem em vista pro-
mover a aplicação da Resolução 1390 (2002) 
no que respeita ao território da Comunidade.

10.  Nos termos do seu artigo 1.o, para efeitos 
do regulamento entende-se por:

«1.	 ‘Fundos’, activos financeiros e vantagens 
económicas de qualquer tipo, nomeada-
mente, mas não exclusivamente, nume-
rário, cheques, direitos sobre numerário, 
saques, ordens de pagamento e outros 
instrumentos de pagamento; depósitos 
em instituições financeiras ou outras 
entidades, saldos de contas, dívidas e 
obrigações de dívida; valores mobiliários 
e instrumentos de dívida de negociação 
aberta ao público ou restrita, incluindo 
títulos de capital e acções, certificados 
representativos de valores mobiliários, 
obrigações, promissórias, warrants, 
cédulas, contratos sobre instrumentos 
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derivados; juros, dividendos ou outros 
rendimentos sobre activos ou mais valias 
provenientes de activos ou por eles gera-
dos; créditos, direitos de compensação, 
garantias, obrigações de boa execução ou 
outros compromissos financeiros; cartas 
de crédito, conhecimentos de embar-
que, recibos de venda; documentos que 
comprovem um interesse em fundos ou 
recursos financeiros e quaisquer outros 
instrumentos de financiamento de 
exportações;

2.	 ‘Recursos económicos’, activos de qual-
quer tipo, corpóreos ou incorpóreos, 
móveis ou imóveis, que não sejam fundos 
mas que podem ser utilizados na obten-
ção de fundos, bens ou serviços;

[…]»

11.  O artigo 2.o do regulamento dispõe:

«1.  São congelados todos os fundos e recur-
sos económicos que sejam propriedade das 
pessoas singulares ou colectivas, grupos ou 
entidades designados pelo [c]omité de [s]
anções e enumerados no [A]nexo I, ou que 
por eles sejam possuídos ou detidos.

2.  Os fundos não devem ser, directa ou indi-
rectamente, colocados à disposição nem uti-
lizados em benef ício de pessoas singulares ou 
colectivas, grupos ou entidades designados 
pelo [c]omité de [s]anções e enumerados no 
[A]nexo I.

3.  Os recursos económicos não devem ser, 
directa ou indirectamente, colocados à dispo-
sição nem utilizados em benef ício de pessoas 
singulares ou colectivas, grupos ou entidades 
designados pelo [c]omité de [s]anções e enu-
merados no [A]nexo I, de forma a que essas 
pessoas, grupos ou entidades possam vir a 
beneficiar de fundos, bens ou serviços.»

12.  O artigo  8.o do regulamento é do teor 
seguinte:

«A Comissão e os Estados-Membros devem 
informar-se recíproca e imediatamente das 
medidas adoptadas por força do presente 
regulamento e comunicar entre si todas as 
informações pertinentes de que disponham 
no contexto do presente regulamento […]»
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13.  O artigo 10.o, n.o 1, do regulamento prevê 
que:

«Cada Estado-Membro determina as san-
ções a aplicar em caso de violação das dis-
posições do presente regulamento. Essas 
sanções devem ser eficazes, proporcionais e 
dissuasivas.»

14.  O Anexo  I do regulamento contém a 
«lista das pessoas, grupos e entidades» refe-
ridos no seu artigo 2.o

15.  Em 27 de Fevereiro de 2003, o Conselho 
adoptou as medidas legislativas necessárias 
para aplicar as derrogações para fins humani-
tários previstas na Resolução 1452 (2002) do 
Conselho de Segurança, mencionada no n.o 5 
das presentes conclusões, ou seja, a Posição 
Comum 2003/140/PESC, relativa às derro-
gações às medidas restritivas impostas pela 
Posição Comum 2002/402 5, e o Regulamento 
(CE) n.o  561/2003, que altera, no referente 
às excepções ao congelamento de fundos 
e de recursos económicos, o Regulamento 
n.o 881/2002 6.

5  — � JO L 53, p. 62.
6  — � JO L 82, p. 1.

16.  O artigo 1.o do Regulamento n.o 561/2003 
insere no Regulamento n.o  881/2002  um 
artigo 2.o-A, cujos n.os 1 e 2 dispõem:

«1.  O disposto no artigo 2.o não se aplica aos 
fundos ou recursos económicos quando:

a)	 Qualquer uma das autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros referidas 
no [A]nexo II determinar, a pedido de 
uma pessoa singular ou colectiva inte-
ressada, que esses fundos ou recursos 
económicos:

	 i)	 são necessários para cobrir despesas 
de base, incluindo os pagamentos 
de comida, rendas ou empréstimos 
hipotecários, medicamentos e trata-
mentos médicos, impostos, apólices 
de seguro e serviços públicos,

	 ii)	 se destinam exclusivamente ao paga-
mento de honorários profissionais 
razoáveis e ao reembolso de despe-
sas associadas com a prestação de 
serviços jurídicos,
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	 iii)	 se destinam exclusivamente ao paga-
mento de encargos ou taxas de servi-
ços correspondentes à manutenção 
ou gestão normal de fundos ou de 
recursos económicos congelados, ou

	 iv)	 são necessários para cobrir despesas 
extraordinárias; e

b)	 Essa determinação tiver sido notificada 
ao [c]omité de [s]anções e:

c)	 i)	 no caso de uma determinação ao 
abrigo da subalínea  i), ii) ou  iii) da 
alínea  a), o [c]omité de [s]anções 
não tiver, no prazo de 48 horas após 
a notificação, emitido objecções à 
determinação; ou

	 ii)	 no caso de uma determinação ao 
abrigo da subalínea iv) da alínea a), o 
[c]omité de [s]anções tiver aprovado 
a determinação.

2.  Quem pretenda beneficiar do disposto 
no n.o 1 deve apresentar um requerimento à 
autoridade competente do Estado-Membro 
referida no [A]nexo II.

A autoridade competente referida no [A]nexo 
II deve notificar rapidamente por escrito o 
requerente, bem como quaisquer outras pes-
soas, organismos ou entidades reconhecidos 
como directamente interessados, de que o 
requerimento foi ou não deferido.

A autoridade competente deve também 
informar os restantes Estados-Membros de 
que o requerimento de isenção foi ou não 
deferido.»

C — A legislação nacional relevante

17.  À luz do despacho de reenvio e das obser-
vações apresentadas pelas partes no presente 
processo, a legislação nacional relevante pode 
ser referida nos seguintes termos.

18.  O Reino Unido transpôs as Resolu-
ções 1390 (2002) e 1490 (2002) do Conselho 
de Segurança e o Regulamento n.o 881/2002, 
para a sua ordem jurídica, através do Al-
-Qa’ida and Taliban (United Nations Measu-
res) Order 2002 7 (a seguir «Decreto de 2002»). 
Este decreto foi alterado pelo Al-Qa’ida 

7  — � SI 2002, n.o 111.
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and Taliban (United Nations Measures) 
Order 2006 8 (a seguir «Decreto de 2006»), 
que entrou em vigor em 16  de  Novembro 
de 2006 e que — conforme resulta da nota 
explicativa anexa ao mesmo — promoveu a 
aplicação, designadamente, do Regulamento 
n.o 561/2003 9.

19.  O artigo  7.o do Decreto de 2002, sob a 
epígrafe «Fundos colocados à disposição de 
Osama Bin Laden e dos seus associados», tem 
a seguinte redacção:

«Quem, sem ter obtido autorização do Tre-
asury nos termos do presente artigo, colo-
car fundos à disposição de ou utilizá-los em 
benef ício de uma pessoa inscrita na lista, ou 
de pessoa que tenha agido por conta de uma 
pessoa inscrita na mesma, comete uma infrac-
ção penal nos termos do presente decreto» 10.

20.  Por força do artigo 20.o, n.o 1, do Decreto 
de 2002, sob a epígrafe «Penas e procedimen-
tos», quem violar aquela disposição é punido 
com uma pena pecuniária e/ou com prisão 
até 7 anos.

  8  — � SI 2006, n.o 2952.
  9  — � Segundo as observações do Reino Unido, as partes no tri-

bunal a quo concordaram em considerar que a alteração de 
2006 não comporta consequências relevantes no que res-
peita ao caso presente.

10  — � Traduzido do texto inglês que dispõe: «Any person who, 
except under the authority of a licence granted by the Tre-
asury under this article, makes any funds available to or for 
the benefit of a listed person or any person acting on behalf 
of a listed person is guilty of an offence under this Order».

21.  O artigo 8.o do Decreto de 2006, que — a 
partir de 16 de Novembro de 2006 — substi-
tuiu o artigo 7.o do Decreto de 2002, dispõe o 
seguinte:

«1.  É proibido colocar, directa ou indirecta-
mente, fundos ou recursos económicos à dis-
posição de ou utilizá-los em benef ício de uma 
pessoa indicada no artigo  7.o, n.o  2, sem ter 
obtido autorização nos termos do artigo 11.o 

2.  Quem violar a proibição prevista no n.o 1 
comete uma infracção penal.

[…]»

22.  O artigo 11.o do Decreto de 2006, sob a 
epígrafe «Autorizações», dispõe que:

«1.  O Treasury pode conceder uma autoriza-
ção para efeitos de isentar os actos aí espe-
cificados das proibições nos artigos 7.o, n.o 1, 
ou 8.o, n.o 1.
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2.  Pode ser concedida uma autorização

(a)	 geral ou concedida a uma categoria de 
pessoas ou a uma pessoa em particular;

(b)	 sujeita a condições;

(c)	 com duração determinada ou indeter-
minada;

3.  O Treasury pode alterar ou revogar a auto-
rização a todo o tempo.

4.  Ao conceder, alterar ou revogar a autoriza-
ção, o Treasury deve:

(a)	 no caso de a autorização ter sido conce-
dida a uma pessoa em particular, notificar 
essa pessoa, por escrito, da concessão, 
autorização ou revogação, e

(b)	 no caso de uma autorização de carácter 
geral ou concedida a uma categoria de 
pessoas, tomar as medidas que considere 
adequadas para tornar pública a sua con-
cessão, alteração ou revogação.

5.  Quem, para efeitos de obter uma autori-
zação, intencionalmente ou por negligência, 
prestar uma declaração ou fornecer docu-
mentos ou informações que sejam falsos, 
sobre uma questão relevante comete uma 
infracção penal.

6.  Quem tiver agido com base numa autori-
zação e não tiver respeitado as condições aqui 
previstas comete uma infracção penal.»

23.  O artigo 20.o, n.o  3, do Decreto de 2006 
dispõe que, nos casos em que uma autoriza-
ção concedida pelo Treasury nos termos do 
artigo  7.o do Decreto de 2002 tenha produ-
zido efeitos imediatamente antes da entrada 
em vigor do Decreto de 2006, a referida auto-
rização continua a aplicar-se como se tivesse 
sido concedida nos termos do artigo 11.o do 
Decreto de 2006.
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III — Matéria de facto, questão prejudicial 
e tramitação processual

24.  As recorrentes na causa principal, resi-
dentes no Reino Unido, vivem com os seus 
cônjuges e os seus filhos menores. Os côn-
juges das recorrentes estão mencionados 
como pessoas singulares na lista constante do 
Anexo I do regulamento.

25.  Das alegações do Governo do Reino 
Unido decorre que o marido de uma das 
recorrentes recebe das autoridades desse país 
um subsídio de deficiente, que é actualmente 
depositado numa conta bancária aberta em 
nome da mulher, ao passo que os maridos 
das outras duas recorrentes não recebem 
nenhuma prestação de segurança social e/
ou de previdência. Resulta dos autos que, 
do ponto de vista económico, estas pessoas 
dependem unicamente dos seus cônjuges, 
ou seja, das recorrentes, as quais provêem 
à satisfação das necessidades essenciais da 
família.

26.  Em virtude da sua situação pessoal, as 
recorrentes têm direito a receber, a cargo dos 
competentes organismos administrativos do 
Reino Unido (HM Revenue and Customs e 
Secretary of State for Work and Pensions), 
uma série de prestações especiais de carác-
ter não contributivo (subsídio de integra-
ção, pensão de subsistência para deficientes, 
prestações familiares, subsídio de habitação, 
prestação compensatória do imposto local), 

no montante de algumas centenas de libras 
esterlinas por semana.

27.  Em Julho de 2006, o Treasury, recorrido 
na causa principal, após ter verificado que as 
importâncias pagas às recorrentes podiam se 
destinar a cobrir as despesas de base da famí-
lia, da qual faz parte uma pessoa incluída na 
lista anexa ao regulamento, e entendendo, 
por isso, que tais importâncias poderiam ser 
consideradas «utilizadas em benef ício» des-
tas últimas, na acepção do artigo  2.o, n.o  2, 
do regulamento, assim como do artigo  7.o 
do Decreto de 2002, decidiu sujeitar, para o 
futuro, o pagamento das prestações respei-
tantes às recorrentes à concessão de uma 
autorização dos organismos administrativos 
competentes para o pagamento, com duração 
indeterminada.

28.  Esta autorização está sujeita a algumas 
regras, que diferem consoante os casos, com 
vista a permitir às recorrentes disporem 
da conta bancária onde são depositados os 
subsídios, de modo a obterem os montantes 
necessários para satisfazer as necessidades 
essenciais da sua família. Em particular, a 
autorização impõe limites ao levantamento 
de dinheiro líquido e à utilização de cartões 
de débito nas aquisições assim como a obri-
gação de enviar ao Treasury, todos os meses, 
os talões relativos às despesas efectuadas, 
de modo a permitir verificar que estas não 
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excedem o estritamente indispensável para 
cobrir as necessidades básicas da família. 
Além disso, a autorização adverte as recor-
rentes de que a colocação de fundos e/ou 
recursos económicos à disposição dos res-
pectivos cônjuges, inscritos na lista, constitui 
crime punível nos termos da legislação penal 
nacional.

29.  Considerando que o regime assim esta-
belecido não se devia aplicar ao seu caso con-
creto, as recorrentes submeteram o assunto 
à High Court, para obter a sua cessação. 
Segundo o seu ponto de vista, o pagamento de 
prestações de segurança social e de previdên-
cia ao cônjuge de uma pessoa inscrita na lista 
constante do Anexo  I do regulamento está 
excluída do âmbito de aplicação do artigo 2.o 
desse diploma e, em consequência, não está 
sujeito à autorização prevista no artigo 2.o-A.

30.  A High Court julgou improcedente o 
pedido das recorrentes, considerando que o 
pagamento de subsídios ao cônjuge de uma 
pessoa incluída na lista podia ser configurada 
como utilização de fundos, de forma indi-
recta, em benef ício dessa pessoa, sendo, por-
tanto, abrangido pela proibição estabelecida 
no artigo 2.o, n.o 2, do regulamento. As recor-
rentes interpuseram recurso da decisão da 
High Court. Em 6 de Março de 2007, a Court 
of Appeal negou provimento ao recurso, 

acolhendo in toto a fundamentação do tribu-
nal de primeira instância.

31.  As recorrentes interpuseram assim, em 
última instância, recurso para a House of 
Lords, cujo Appellate Committee apresentou, 
em 21 de Fevereiro de 2008, um relatório no 
qual realçava que o recurso suscitava várias 
questões quanto à interpretação do artigo 2.o, 
n.o  2, do regulamento e, particularmente, 
quanto à questão de saber se a expressão «em 
benef ício de», usada nessa disposição, devia 
ser entendida em sentido amplo, abrangendo 
assim qualquer utilização de dinheiro de que 
as pessoas indicadas possam tirar proveito, 
ou se, ao invés, se refere apenas à hipótese de 
os fundos e/ou recursos económicos serem 
«expressamente colocados à disposição das 
referidas pessoas que poderão assim decidir 
livremente o seu uso».

32.  No despacho de reenvio, a House of Lords 
reconhece que uma autorização nos termos 
do artigo 2.o-A se torna seguramente necessá-
ria para pagar as prestações sociais e de pre-
vidência aos cônjuges das recorrentes, assim 
como para permitir que estas coloquem fun-
dos e recursos económicos à disposição dos 
seus cônjuges; observa, contudo, que o pro-
blema que se põe no caso presente é antes o 
de saber se deve haver uma autorização para 
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pagar as prestações sociais e de previdência 
às recorrentes.

33.  Segundo aquele órgão jurisdicional, uma 
interpretação demasiado ampla da expressão 
«em benef ício de», constante do artigo  2.o, 
n.o  2, do regulamento, estaria em contraste 
com o n.o 3 do mesmo artigo, o qual proíbe 
que sejam colocados recursos económicos 
à disposição de uma pessoa designada, ape-
nas na medida em que tal permita a essa 
pessoa «beneficiar de fundos, bens ou ser-
viços». Esta condição, que a House of Lords 
considera coerente com os objectivos da 
Resolução  1390  (2002), também deveria ser 
aplicável no contexto do artigo  2.o, n.o  2, do 
regulamento, tendo em conta igualmente a 
circunstância de o n.o 2, alínea a), da resolu-
ção não estabelecer nenhuma distinção entre 
fundos e recursos económicos.

34.  Por outro lado, acolher a interpretação 
do artigo 2.o, n.o 2, do regulamento efectuada 
pelo Treasury conduziria a um resultado des-
proporcionado, na medida em que implica 
que quem pagar dinheiro ao cônjuge de uma 
pessoa designada (por exemplo, o seu empre-
gador ou mesmo o seu banco) tenha de obter 
uma autorização nos termos do artigo 2.o-A 
do regulamento, simplesmente em virtude do 
facto de os dois viverem juntos e de a pessoa 
designada poder tirar proveito das despesas 
efectuadas pelo cônjuge.

35.  A House of Lords considera ainda que 
as regras impostas pelo Treasury para a con-
cessão da autorização constituem um regime 
«intrusivo». Os termos da autorização estão, 
com efeito, estabelecidos de modo a impedir, 
em substância, o cônjuge de gastar qualquer 
importância em dinheiro, independente-
mente dos seus rendimentos próprios, sem 
ter obtido a prévia autorização do Treasury.

36.  Finalmente, o órgão jurisdicional de 
reenvio observa que o artigo  2.o-A do regu-
lamento faz referência a pagamentos efectu-
ados em benef ício de uma pessoa designada, 
ao passo que a questão que se coloca na causa 
principal consiste em determinar se o paga-
mento de subsídios a pessoas não inscritas na 
lista exige uma autorização prévia devido ao 
facto de as respectivas importâncias virem a 
ser parcialmente gastas em benef ício de uma 
pessoa designada.

37.  Com base nas considerações expostas, a 
House of Lords, por despacho de 30 de Abril 
de 2008, suspendeu a instância para subme-
ter ao Tribunal de Justiça a seguinte questão 
prejudicial:

«O artigo  2.o, n.o  2, do Regulamento (CE) 
n.o 881/2002 do Conselho é aplicável à con-
cessão pelo Estado de prestações de segu-
rança social ou de benef ícios da assistência 
social ao cônjuge de uma pessoa designada 
pelo comité de sanções instituído nos termos 
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da Resolução 1267 (1999) das Nações Unidas, 
com o único fundamento de que o cônjuge 
reside com a pessoa designada e utilizará ou 
poderá utilizar uma parte desse montante 
para o pagamento de bens e serviços que 
aquela consumirá ou dos quais beneficiará?»

38.  Em conformidade com o artigo  23.o do 
Estatuto do Tribunal de Justiça, as recorren-
tes na causa principal, os Governos do Reino 
Unido e estónio e a Comissão apresentaram 
observações escritas no presente processo,.

39.  Na audiência, que teve lugar em 
11 de Novembro de 2009, apresentaram ale-
gações orais as recorrentes, o Governo do 
Reino Unido e a Comissão.

IV — Observações apresentadas no Tribu-
nal de Justiça

40.  Segundo as recorrentes na causa princi-
pal, a decisão do Treasury, de fazer depender 
o pagamento dos subsídios que lhes dizem 
respeito da concessão de uma autorização, 
acompanhada de regras particularmente 

restritivas, tem como efeito equiparar a sua 
situação à de uma pessoa designada, embora 
não estejam inscritas na lista e nem sequer 
sejam suspeitas de desenvolver uma activi-
dade terrorista.

41.  As recorrentes observam que os subsí-
dios em causa se destinam, designadamente, 
a prestar assistência em espécie aos seus 
cônjuges inscritos na lista. Desta forma, a 
recorrentes não colocam fundos à disposição 
destes; é, portanto, de excluir que, ao pagar 
às recorrentes importâncias em dinheiro, as 
autoridades competentes coloquem fundos 
indirectamente à disposição dos seus cônju-
ges, na acepção do artigo 2.o, n.o 2, do regula-
mento. Também não se pode sustentar que, 
dessa forma, sejam postos recursos econó-
micos à disposição de uma pessoa designada: 
com efeito, o artigo  2.o, n.o  3, exclui do seu 
âmbito de aplicação os recursos económicos 
que não permitem a uma pessoa inscrita na 
lista obter fundos, bens ou serviços («recur-
sos isentos»). As recorrentes são de opinião 
de que uma interpretação do artigo 2.o, n.o 2, 
do regulamento que amplie o alcance desta 
disposição a fundos colocados à disposição 
de terceiros, apenas por estes fundos pode-
rem ser utilizados para obter, a favor de uma 
pessoa designada, recursos isentos, não é 
coerente com essa exclusão.

42.  A este propósito, as recorrentes acres-
centam que a interpretação do artigo  2.o, 
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n.o 3, do regulamento que propõem não seria 
contrária à efectuada pelo Tribunal de Justiça 
no acórdão Möllendorf 11, que interpretou o 
alcance da proibição constante dessa dispo-
sição em termos amplos: com efeito, o bem 
sobre o qual incidia esse processo represen-
tava um «recurso económico», na acepção do 
artigo  2.o, n.o  3, do regulamento, na medida 
em que podia ser utilizado pela pessoa desig-
nada para financiar actividades terroristas. 
Ao invés, as restrições à obtenção de fundos 
pelas recorrentes não têm em vista impedir o 
financiamento das referidas actividades.

43.  As recorrentes sublinham, finalmente, 
que a interpretação do artigo  2.o do regula-
mento feita pelo Treasury lesa os seus direi-
tos fundamentais, em particular o direito ao 
respeito dos bens e o direito ao respeito da 
vida privada e familiar. No que se refere a este 
último, as restrições impostas pelo regime de 
autorização não são proporcionadas aos fins 
prosseguidos e as razões aduzidas como jus-
tificação de tais restrições não são pertinentes 
nem suficientes de acordo com a jurispru-
dência do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem 12. Da mesma forma, no que se refere 
ao direito de propriedade, as recorrentes con-
sideram que, tal como no processo Kadi 13, 

11  — � Acórdão de 11 de Outubro de 2007, Möllendorf e Möllen-
dorf-Niehuus (C-117/06, Colect., p. I-8361, n.o 46).

12  — � V., em particular, acórdão de 4  de  Dezembro de 2008, 
Marper c. Reino Unido, recursos n.os 0562/04 e 30556/04, 
n.o 101.

13  — � Acórdão de 3  de  Novembro de 2008, Kadi e Al Barakaat 
International Foundation/Conselho e Comissão (C-402/05 
P e C-415/05 P, Colect., p. I-6351).

no presente processo, se deve perguntar se 
as restrições significativas impostas a esse 
direito se podem considerar justificadas e 
proporcionadas.

44.  O Governo do Reino Unido, com base 
numa interpretação literal do artigo 2.o, n.o 2, 
em particular da expressão «em benef ício 
de», baseada no significado corrente dos ter-
mos usados, sustenta que a proibição esta-
belecida nessa norma é extensiva a qualquer 
colocação à disposição de fundos de que uma 
pessoa designada possa tirar proveito, inde-
pendentemente da circunstância de os fun-
dos em causa serem utilizados para fornecer 
a essa pessoa fundos ou recursos económicos; 
no caso presente, uma vez que as importân-
cias pagas às recorrentes são por estas utili-
zadas para suportar as despesas necessárias, 
designadamente, também à manutenção dos 
seus cônjuges, é evidente que, ao pagar às 
recorrentes as prestações de segurança social 
e de previdência, as autoridades competen-
tes disponibilizam fundos em benef ício dos 
seus cônjuges, na acepção da disposição em 
análise. No decurso da audiência no Tribu-
nal de Justiça, este governo veio precisar que 
o artigo  2.o, n.o  2, do regulamento se aplica 
ao pagamento dos subsídios em questão, 
dado que estes últimos são, pela sua natu-
reza e independentemente da sua utilização 
efectiva, destinados a beneficiar uma pessoa 
designada. Com efeito, destinam-se a pro-
ver às necessidades do núcleo familiar de 
que aquela pessoa faz parte e são determina-
dos, quanto ao seu montante, em função do 
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número de membros desse núcleo, incluindo 
a pessoa designada.

45.  Esta interpretação é, portanto, con-
forme com a letra e a finalidade da Resolu-
ção 1390  (2002) do Conselho de Segurança, 
em que as proibições são formuladas em ter-
mos particularmente latos — como aliás foi 
afirmado pela jurisprudência do Tribunal de 
Justiça 14 — e destinadas a privar de apoio eco-
nómico as pessoas inscritas na lista.

46.  Segundo o Reino Unido, se qualquer pes-
soa pudesse assumir as despesas de base de 
uma pessoa designada, tornar-se-ia inútil a 
previsão derrogatória do artigo 2.o-A do regu-
lamento, o qual dispõe que não apenas a pes-
soa designada mas também qualquer «pessoa 
singular ou colectiva interessada» deve obter 
uma autorização para utilizar fundos ou dis-
ponibilizar fundos, com o fim de prover às 
despesas de base de uma pessoa designada.

47.  Além disso, no entender do Reino Unido, 
a condição contida no artigo  2.o, n.o  3, que 

14  — � V. acórdãos Möllendorf e Möllendorf-Niehuus, já referido 
na nota 11, n.os 50 a 55, e Kadi e Al Barakaat International 
Foundation/Conselho e Comissão, já referido na nota 13, 
n.o 169.

proíbe que sejam colocados recursos econó-
micos à disposição de uma pessoa inscrita 
na lista, apenas na medida em que tal tenha 
como efeito permitir a essa pessoa «benefi-
ciar de fundos, bens ou serviços», não seria 
aplicável no contexto do n.o  2 do mesmo 
artigo: com efeito, pela sua natureza, os fun-
dos são caracterizados por uma maior liqui-
dez relativamente aos recursos económicos 
e, assim, estão por esta razão sujeitos a um 
regime mais restritivo.

48.  No que se refere às consequências «exces-
sivamente severas» que do regime de autori-
zação resultam para as recorrentes, o Reino 
Unido realça, por um lado, que as proibições 
impostas pelo regulamento são susceptíveis, 
intrinsecamente, de produzir efeitos prejudi-
ciais em relação a terceiros 15 e, por outro, que 
essas consequências dependem, na realidade, 
das regras de autorização impostas nos ter-
mos da legislação nacional.

49.  Finalmente, em resposta ao argumento 
das recorrentes, segundo o qual uma inter-
pretação ampla do artigo 2.o, n.o 2, faria com 
que as proibições aí previstas abrangessem 
também i) o salário pago ao cônjuge de uma 
pessoa designada ou a um membro da sua 
família assim como ii) as dotações atribuídas 

15  — � V. acórdão de 30  de  Julho de 1996, Bosphorus (C-84/95, 
Colect., p. I-3953, n.o 22).
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a uma associação de beneficência que fornece 
assistência a uma pessoa designada, o Reino 
Unido realça que, contrariamente ao caso 
presente, em nenhuma dessas duas hipóteses 
subsiste, entre a colocação à disposição de 
fundos e o benef ício que daí retira a pessoa 
designada, um «nexo» suficiente para justifi-
car a aplicação da norma em questão.

50.  O Governo estónio entende que o paga-
mento de subsídios ao cônjuge de uma pessoa 
designada não integra o âmbito de aplicação 
do artigo  2.o, n.o  2, do regulamento e, por-
tanto, não deve ser autorizado. Segundo este 
governo, uma interpretação daquela dispo-
sição que limite o recebimento, por parte de 
terceiros não inscritos na lista, de fundos que 
lhes pertencem conduziria, de facto, a equi-
parar estes últimos às pessoas designadas.

51.  Uma interpretação que equipare o paga-
mento de fundos a um terceiro, ligado a uma 
pessoa inscrita na lista por laços familiares ou 
de outro género, à colocação de fundos à dis-
posição dessa pessoa ou à atribuição de bene-
f ícios a ela nem sequer é sustentada pela letra 
e pela finalidade da Resolução  1390  (2002), 
que dispõe que só as pessoas inscritas na lista 

elaborada pelo comité de sanções podem ser 
sujeitas ao regime de sanções aí previsto.

52.  O Governo estónio observa ainda que, 
em relação a um terceiro que tenha violado 
as disposições do regulamento, é aplicável a 
legislação penal nacional e que, na hipótese 
de o terceiro em questão participar, através 
de uma pessoa designada, em actividades 
terroristas, deverá propor-se a sua inscrição 
na lista, para que também ele fique sujeito ao 
regime de sanções previsto no regulamento.

53.  Em qualquer caso, conclui o Governo 
estónio, mesmo admitindo que o regula-
mento permite restringir o acesso dos ter-
ceiros aos seus próprios fundos, as regras de 
autorização impostas pelo Treasury cons-
tituem uma ingerência indevida na vida 
privada das recorrentes, que não só não 
encontra justificação no perigo potencial-
mente representado pelo comportamento do 
terceiro (com efeito, não é realista pôr a hipó-
tese de, através de um subsídio cujo montante 
permite apenas satisfazer as necessidades 
essenciais de uma família, se poder financiar 
uma actividade terrorista) como também se 
revela desproporcionada, na medida em que 
poderia ser evitada recorrendo a alternativas 
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menos lesivas dos direitos fundamentais das 
recorrentes.

54.  A Comissão sustenta que o pagamento 
de subsídios às recorrentes, que os utilizam 
para prestar aos cônjuges uma assistência em 
espécie, está abrangido pelo âmbito de aplica-
ção das proibições previstas no artigo 2.o do 
regulamento e, em consequência, necessita 
de autorização específica. A Comissão chega 
a esta conclusão com base na análise da letra 
e da finalidade do artigo 2.o do regulamento 
e da Resolução 1390  (2002), assim como do 
regime de derrogações introduzido no regu-
lamento pelo artigo 2.o-A.

55.  Segundo a Comissão, o legislador comu-
nitário pretendeu conferir às disposições 
contidas no artigo  2.o do regulamento um 
alcance o mais amplo possível, a fim de insti-
tuir um regime de sanções financeiras exaus-
tivo e radical. Isto decorre não apenas da letra 
daquela disposição mas também da jurispru-
dência do Tribunal de Justiça que, no acór-
dão Möllendorf 16, acolheu uma interpretação 
extensiva do artigo 2.o, n.o 3, do regulamento 
que, no entender da Comissão, deve, em prin-
cípio, aplicar-se também ao artigo 2.o, n.o 2.

16  — � Já referido na nota 11, n.os 50 e 51.

56.  Para efeitos da interpretação do regula-
mento, dever-se-ia, portanto, ter em vista a 
Resolução  1390  (2002), que, ao prosseguir 
os objectivos de interesse geral de luta con-
tra o terrorismo e da manutenção da paz e da 
segurança internacionais, está redigida em 
termos excepcionalmente amplos e tem em 
vista impedir qualquer apoio económico às 
pessoas inscritas na lista. A Comissão subli-
nha que não há nenhuma indicação, no regu-
lamento ou na resolução, de uma obrigação 
de os Estados-Membros verificarem, antes 
de dar execução às proibições aí previstas, 
que não subsiste nenhum risco concreto de 
os fundos ou os recursos económicos serem 
desviados para fins terroristas; esta condi-
ção comportaria o risco de contornamento 
das medidas restritivas impostas assim como 
sérias dificuldades de apreciação e aplicação.

57.  A própria introdução, através do 
artigo  2.o-A, de um regime de derrogações 
de carácter humanitário — respeitantes, 
designadamente, aos fundos e recursos eco-
nómicos «necessários para cobrir despesas 
de base» — mostra claramente que o for-
necimento de alojamento, comida e outros 
bens de primeira necessidade a uma pessoa 
inscrita na lista, pelo próprio cônjuge, está 
abrangido, em princípio, pelas proibições 
do artigo  2.o do regulamento; consequente-
mente, só poderá ser autorizado nas condi-
ções especificadas no artigo 2.o-A e de acordo 
com o procedimento aí previsto. A Comissão 
admite que as recorrentes não estão inscritas 
na lista, mas recorda que, segundo a jurispru-
dência do Tribunal de Justiça, as medidas res-
tritivas de carácter económico podem, pela 
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sua natureza, ter consequências prejudiciais 
para os terceiros, consequências essas que, 
no entanto, se justificam pela relevância dos 
objectivos prosseguidos.

58.  A Comissão considera que compete ao 
órgão jurisdicional de reenvio apurar se, no 
contexto do caso presente, as regras concretas 
do regime de autorização nacional adoptado 
em execução do artigo 2.o-A não representam 
uma violação desproporcionada dos direitos 
fundamentais das recorrentes.

59.  Dado que o montante das prestações 
pagas às recorrentes é calculado com toda 
a atenção, ex ante, de modo a fornecer o 
mínimo indispensável à sobrevivência, a 
Comissão questiona-se, finalmente, sobre 
se será necessário também garantir, ex post, 
que tais importâncias não sejam gastas para 
outros fins. Em sua opinião, poderia recorrer-
-se a um mecanismo menos intrusivo, por 
exemplo, prevendo que os Estados-Membros 
cumpram escrupulosamente as obrigações de 
informação previstas no artigo 8.o do regula-
mento. Além disso, a Comissão realça que, no 
Reino Unido, não parece ser exigida autoriza-
ção para se poder pagar às recorrentes even-
tuais rendimentos de trabalho, quando, em 
rigor lógico, a origem dos fundos recebidos 
não devia entrar em linha de conta para efei-
tos da aplicação das proibições estabelecidas 
no regulamento.

V — Análise jurídica

A — Quanto à questão prejudicial

1. Observações preliminares

60.  Através da presente questão prejudicial, 
a House of Lords pergunta, em substância, ao 
Tribunal de Justiça se o alcance do artigo 2.o, 
n.o 2, do Regulamento n.o 881/2002 é exten-
sivo ao pagamento das prestações de segu-
rança social e de previdência respeitantes 
ao cônjuge de uma pessoa inscrita na lista 
anexa ao regulamento, simplesmente devido 
à circunstância de os dois cônjuges viverem 
juntos e de as prestações em causa serem ou 
poderem ser, em parte, utilizadas em benef í-
cio daquela pessoa.

61.  A questão submetida ao Tribunal de Jus-
tiça consiste, portanto, em determinar se, 
como sugere o Treasury, ao pagar subsídios 
às recorrentes, que utilizarão as importân-
cias recebidas, designadamente, para prestar 
assistência em espécie aos respectivos côn-
juges, as autoridades competentes do Reino 
Unido colocam, directa ou indirectamente, 
fundos à disposição de uma pessoa designada 
ou disponibilizam fundos em benef ício da 
mesma, violando assim as proibições esta-
belecidas no artigo  2.o do regulamento, ou 
se, ao invés, como sustentam as recorrentes 
na causa principal e o órgão jurisdicional de 
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reenvio parece considerar, os pagamentos em 
questão não são abrangidos pelo âmbito de 
aplicação desse artigo.

62.  Antes de passar ao exame do seu conte-
údo, há que avançar alguns esclarecimentos 
acerca da esfera de aplicação subjectiva dessa 
disposição e dos efeitos que pode exercer 
nas pessoas não inscritas na lista anexa ao 
regulamento.

63.  A este propósito, deve antes de mais 
realçar-se que, para dar execução às medi-
das contidas nas resoluções do Conselho de 
Segurança, a Comunidade recorreu ao instru-
mento do regulamento, apto para ter eficácia 
directa, para além de uniforme, em relação a 
todas as pessoas e entidades estabelecidas no 
território comunitário. Ao prever a proibição 
de colocar, directa ou indirectamente, fun-
dos ou recursos económicos à disposição das 
pessoas designadas e de disponibilizar os pri-
meiros ou utilizar os segundos em benef ício 
dessas pessoas, o artigo  2.o do Regulamento 
n.o  881/2002 vincula, assim, quem quer que 
se encontre na condição de concretizar tais 
comportamentos. No que se refere ao caso 
presente, em que concorrem os pressupos-
tos para a sua aplicação, a observância dessa 
proibição impõe-se, assim, tanto às entidades 
que pagam os subsídios em questão como às 
recorrentes.

64.  Deve depois observar-se que, no acór-
dão Bosphorus 17, o Tribunal de Justiça, por 
um lado, declarou que a importância dos 
objectivos prosseguidos mediante a adopção 
de uma medida de sanção aprovada em exe-
cução de resoluções vinculativas do Conse-
lho de Segurança 18 é susceptível de justificar 
«consequências negativas, mesmo conside-
ráveis», «causando assim prejuízos às partes 
que não têm qualquer responsabilidade na 
situação que levou à adopção das sanções» 19 
e, por outro, recordou que, segundo juris-
prudência constante, os direitos fundamen-
tais invocados pela recorrente no processo 
nacional que deu origem à decisão «não se 
apresentam como prerrogativas absolutas e o 
seu exercício pode ser objecto de restrições 
justificadas por objectivos de interesse geral 
prosseguidos pela Comunidade» 20. Sublinha-
-se igualmente que, embora a jurisprudência 
posterior do Tribunal de Justiça, a partir do 
acórdão Kadi 21, se caracterize por uma aten-
ção mais relevante à protecção dos direitos 
fundamentais, esta jurisprudência não repõe, 
todavia, em discussão o princípio segundo o 
qual um regulamento que prevê a adopção de 
medidas de sanção — como as em causa no 
acórdão Bosphorus e no presente processo — 
pode implicar consequências negativas para 
pessoas diversas daquelas a quem as sanções 
previstas se destinam.

17  — � Já referido na nota 15.
18  — � Concretamente, o Regulamento (CEE) n.o 990/93 do Con-

selho, de 26 de Abril de 1993, relativo ao comércio entre a 
Comunidade Económica Europeia e a República Federativa 
da Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) (JO L 102, p. 14).

19  — � V. n.os 22 e 23 do acórdão.
20  — � V. acórdão Bosphorus, já referido na nota 15, n.o 21 e juris-

prudência aí indicada.
21  — � Já referido na nota 13. V., mais recentemente, acórdão de 

3  de  Dezembro de 2009, Hassan/Conselho e Comissão 
(C-399/06 P, Colect., p. I-11393).
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65.  Daqui decorre que, apesar de não figu-
rarem entre as pessoas incluídas na lista 
anexa ao regulamento e de não lhes poder ser 
extensivo o juízo de perigosidade expresso 
em relação àquelas, pelo simples facto de 
serem casadas e viverem com pessoas cujo 
nome aparece na referida lista, as recorrentes 
na causa principal não deixam de ser passí-
veis de sofrer eventuais prejuízos derivados 
da aplicação das proibições constantes do 
artigo 2.o do regulamento.

66.  Há que recordar, finalmente, que, 
segundo jurisprudência constante do Tribu-
nal de Justiça, as restrições aos direitos fun-
damentais justificáveis face a exigências de 
interesse público, como as que derivam da 
luta contra o terrorismo internacional, não 
podem representar, de maneira nenhuma, 
relativamente ao objectivo prosseguido, uma 
interferência intolerável e desproporcionada, 
susceptível de lesar a própria substância dos 
direitos garantidos 22.

67.  Assim, caso se chegue à conclusão de 
que se verificam os pressupostos objectivos 
para aplicação das proibições do artigo  2.o 
do regulamento aos subsídios em questão e 
que o pagamento destes deve ser autorizado 
nos termos do artigo  2.o-A, as condições 
para a concessão dessa autorização pelas 

22  — � V. acórdão Kadi e Al Barakaat International Foundation/ 
/Conselho e Comissão, já referido na nota 13, n.os 354 e segs.

autoridades competentes do Reino Unido 
devem respeitar o já referido princípio da 
proporcionalidade. Neste contexto, entra em 
linha de conta não apenas o direito das recor-
rentes à protecção dos seus bens mas tam-
bém o direito ao respeito da sua vida privada 
e familiar 23.

68.  Não entro, todavia, na apreciação de 
mérito dessa questão, dado que, no presente 
processo, o Tribunal de Justiça não é cha-
mado a pronunciar-se sobre a eventual viola-
ção do referido princípio.

2. Quanto ao alcance da proibição prevista no 
artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento n.o 881/2002

69.  Passando a analisar o conteúdo do 
artigo  2.o, n.o  2, do regulamento, importa 
esclarecer o alcance da proibição nele pre-
vista, a fim de determinar se tal proibi-
ção é aplicável nas circunstâncias da causa 
principal.

23  — � Quanto a este último direito, v., designadamente, acórdãos 
de 27 de Junho de 2006, Parlamento/Conselho (C-540/03, 
Colect., p.  I-5769); de 11  de  Julho de 2002, Carpenter 
(C-60/00, Colect., p. I-6279); e de 23 de Setembro de 2003, 
Akrich (C-109/01, Colect., p. I-9607).
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70.  A este propósito, importa referir, a 
título liminar, que, no processo principal, 
não é controvertida a qualificação dos sub-
sídios pagos às recorrentes como «fundos»: 
por outras palavras, ao pagar às recorrentes 
importâncias em dinheiro a título de pres-
tações de segurança social e previdência, os 
organismos que as pagam colocam fundos à 
sua disposição, na acepção do artigo 1.o, n.o 1, 
do regulamento, e não «recursos económi-
cos», na acepção do n.o 2.

71.  Seguidamente, observo que, segundo o 
que decorre dos autos, as importâncias em 
questão são depositadas numa conta corrente 
aberta em nome das recorrentes, ou detida 
pelo Treasury em nome e por conta das mes-
mas. Esta circunstância leva a excluir que, 
através do pagamento de prestações às recor-
rentes, sejam directamente colocados fundos 
à disposição dos seus cônjuges, inscritos na 
lista constante do Anexo I do regulamento.

72.  Também não me parece que, ao pagar 
às recorrentes as prestações em causa, não 
havendo elementos que permitam, pelo 
menos, presumir que entregarão total ou 
parcialmente as respectivas importâncias 
aos seus cônjuges, os organismos pagadores 
coloquem indirectamente fundos à disposi-
ção de uma pessoa designada. Com efeito, 
estas importâncias são pagas às recorrentes e 
só podem ficar à disposição dos respectivos 

cônjuges se as próprias recorrentes as trans-
ferirem para eles. Ora, no decurso da tra-
mitação nas diversas instâncias nos órgãos 
jurisdicionais nacionais, incluindo no pro-
cesso principal, nunca foi controvertida a 
circunstância de as recorrentes não terem 
agido nesse sentido. De resto, há apenas que 
observar que tal transferência configuraria 
uma hipótese de inobservância da proibição 
estabelecida no artigo  2.o, n.o  2, do regula-
mento, de colocar fundos directamente à dis-
posição de uma pessoa designada, e exporia 
as recorrentes, na falta de autorização nos 
termos do artigo 2.o-A desse regulamento, às 
sanções previstas na legislação nacional de 
transposição.

73.  Na realidade, a necessidade de sujeitar 
o pagamento dos subsídios às recorrentes 
à concessão de uma autorização é apresen-
tada pelo Treasury, não tanto porque este 
considere que existe a possibilidade, mais ou 
menos remota, de colocarem as importân-
cias em causa à disposição dos respectivos 
cônjuges, mas antes em virtude do facto de 
essas importâncias serem utilizadas pelas 
recorrentes para fazerem face às despesas 
das respectivas famílias, cônjuges incluídos. 
Na opinião do Treasury (cuja tese foi aco-
lhida pelos órgãos jurisdicionais nacionais 
de primeira e de segunda instância), ao pagar 
os subsídios às recorrentes, os organismos 
pagadores, embora não colocando (directa 
ou  indirectamente) fundos à disposição dos 
cônjuges daquelas, disponibilizam-nos em 
benef ício destes, na acepção do artigo  2.o, 
n.o 2, do regulamento.
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74.  A dúvida de interpretação incide, por-
tanto, sobre o alcance da proibição de uti-
lizar fundos «em benef ício de» uma pessoa 
designada, contida no artigo  2.o, n.o  2, do 
regulamento. Para dar resposta ao órgão 
jurisdicional de reenvio, é portanto neces-
sário verificar se, como sustenta o recorrido 
na causa principal, a proibição em questão 
deve ser entendida em sentido amplo — isto 
é, extensiva a qualquer importância da qual 
uma pessoa designada possa tirar proveito —, 
ou se, ao invés, se lhe deve dar uma leitura 
mais restritiva, conforme propõem as recor-
rentes e o órgão jurisdicional nacional.

75.  Para esse fim, permito-me sublinhar, 
antes de mais, que as teses interpretativas 
opostas avançadas pelo órgão jurisdicional 
de reenvio e pelas partes no tribunal a quo, 
tal como expostas no presente processo, têm 
origem na versão inglesa da disposição em 
exame, segundo a qual «[n]o funds shall be 
made available, directly or indirectly, to, or for 
the benefit of, a natural or legal person, group 
or entity designated by the Sanctions Commit-
tee and listed in Annex I».

76.  A este propósito, recordo que, segundo 
jurisprudência constante do Tribunal de Jus-
tiça, as disposições de direito comunitário 
devem ser interpretadas e aplicadas de modo 

uniforme, à luz das diferentes versões linguís-
ticas 24; a formulação utilizada numa dessas 
versões não pode servir como ponto de par-
tida único para a interpretação da norma em 
questão, nem ser-lhe atribuído, a esse pro-
pósito, um carácter prioritário em relação a 
outras versões linguísticas. Com efeito, tal 
solução seria incompatível com a exigência de 
aplicação uniforme do direito comunitário 25.

77.  Ora, o enunciado do artigo  2.o, n.o  2, 
resulta de uma interpretação literal incerta, 
em virtude da formulação não homogénea 
dessa disposição nas suas diferentes versões 
linguísticas.

78.  O Reino Unido considera que a interpre-
tação extensiva que prefere, segundo a qual 
a prestação de assistência em espécie a um 
pessoa designada é abrangida pelo âmbito de 
aplicação do regulamento, pode fundar-se na 
distinção, operada pelo artigo 2.o, n.o 2, entre 
«made available to» («colocados à disposição 
[...] de») e «made available for the benefit of» 

24  — � Acórdãos de 5  de  Dezembro de 1967, Van Der Vecht 
(19/67, Recueil, p.  408, Colect.  1965-1968, p.  683); 
de 12  de  Novembro de 1969, Stauder (29/69, Colect.  
1969-1970, p.  157, n.os  3 e  4); de 12  de  Julho de 1979, 
Koschniske (9/79, Recueil, p.  2717, n.o  6); de 6  de  Outu-
bro de 1982, CILFIT (283/81, Recueil, p.  3415, n.o  18); 
de 27  de  Março de 1990, Cricket St Thomas (C-372/88, 
Colect., p. I-1345, n.o 19); e de 3 de Abril de 2008, Endendijk 
(C-187/07, Colect., p. I-2115, n.o 22).

25  — � V. acórdãos de 12  de  Novembro de 1998, Institute of the 
Motor Industry (C-149/97, Colect., p.  I-7053, n.o  16), e 
Endendijk, já referido, n.o 23.
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(«utilizados em benef ício de») 26. Segundo 
este governo, para não privar de significado 
a locução «for the benefit of», esta só poderá 
ser entendida como aplicável à hipótese em 
que, como no caso presente, não se colocam 
fundos à disposição de («made available to») 
pessoas designadas, mas que, todavia, bene-
ficiam destes através de uma assistência em 
espécie.

79.  Esta interpretação pode também valer 
para todas as versões linguísticas (por exem-
plo, a neerlandesa, a sueca, a finlandesa, 
a  húngara), as quais, como a inglesa, recor-
rem apenas à locução verbal «colocar à dispo-
sição», ao estabelecer a proibição de colocar 
fundos à disposição «de» pessoas designadas, 
assim como «em benef ício» destas. Na quase 
totalidade das referidas versões linguísticas, 
também é evidente que os advérbios «directa 
ou indirectamente» se referem tanto à colo-
cação à disposição «de» como à colocação à 
disposição «em benef ício de» pessoas desig-
nadas; a norma parece assim prever a proibi-
ção de colocar fundos à disposição «de» tais 
pessoas (directa ou indirectamente) ou de os 
utilizar «em benef ício» das mesmas (directa 
ou indirectamente).

80.  O pagamento de subsídios às recorrentes, 
pelas entidades pagadoras, configurar-se-ia 

26  — � O sublinhado é meu.

então como colocação à disposição indi-
recta de fundos em benef ício dos respectivos 
cônjuges.

81.  A tese acolhida pelo Reino Unido parece 
ser corroborada pela análise das versões lin-
guísticas neolatinas do artigo  2.o, n.o  2, do 
regulamento, as quais recorrem a uma expres-
são diferente para utilizar a locução «made 
available for the benefit of», ao proibir não já 
«colocar fundos à disposição em benef ício 
de» tais pessoas, mas sim «utilizar» fundos 
«em benef ício das mesmas» 27. Deste modo, 
o alcance da proibição contida nessa dispo-
sição estende-se para além do simples facto 
de colocar fundos à disposição de uma pessoa 
inscrita na lista, para abranger também qual-
quer modalidade de utilização desses fundos, 
de que essa pessoa possa tirar proveito. Toda-
via, em todas as versões linguísticas acabadas 
de referir, enquanto os advérbios «directa 
e indirectamente» se referem claramente à 
proibição de «colocar fundos à disposição» 
de pessoas designadas, o mesmo não se pode 
dizer da proibição de «utilizar fundos em 
benef ício» dessas pessoas. Com base nessas 
versões, portanto, a proibição não parece 
poder alargar-se ao pagamento dos subsí-
dios controvertidos às recorrentes, pois não 
é configurável uma «utilização indirecta» de 
fundos em benef ício de pessoas designadas.

27  — � Em francês, «utilisé au bénéfice»; em espanhol, «utilizar 
en beneficio»; em português, «utilizados em benef ício»; em 
romeno «utilizat în beneficiul».
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82.  A interpretação literal do artigo 2.o, n.o 2, 
tornou-se, em seguida, ainda mais complexa, 
dado que algumas versões linguísticas poste-
riores do regulamento, embora optando tam-
bém por recorrer a um termo específico para 
exprimir a locução «made available for the 
benefit of», preferiram, ao verbo «utilizar», 
um susceptível de dar azo a uma interpreta-
ção diversa. É o caso, por exemplo, da versão 
italiana, que proíbe «stanziare» fundos em 
benef ício de pessoas designadas. Este termo, 
na sua acepção de «utilizar uma importância 
para um determinado fim», levaria a conside-
rar, no caso em apreço, que o facto proibido 
pela norma se concretiza com o mero paga-
mento dos subsídios às recorrentes (que os 
utilizarão em benef ício dos seus cônjuges), e 
isto independentemente da circunstância de 
os advérbios «directa ou indirectamente» se 
referirem não só à locução verbal «colocar à 
disposição de» mas também à de «utilizar em 
benef ício de». A versão alemã da norma em 
exame, por seu turno, é entendida no sentido 
de proibir genericamente que os fundos pos-
sam «beneficiar» («zugute kommen») uma 
pessoa designada e não permite afirmar — 
mas também não excluir — que os advérbios 
«directa ou indirectamente» se refiram a esse 
verbo, deixando assim a porta aberta a uma 
interpretação que exclua do âmbito de apli-
cação do artigo 2.o, n.o 2, as hipóteses em que, 
como no caso presente, os fundos em causa 
«beneficiam» a pessoa designada de modo 
indirecto.

83.  Em virtude das significativas divergên-
cias acabadas de referir entre as versões 

linguísticas do regulamento, que dão azo a 
múltiplas possibilidades de interpretação, sou 
de opinião de que a exegese literal do artigo 2.o 
não fornece elementos determinantes para 
efeitos da reconstrução do alcance exacto das 
proibições que estabelece e que, portanto, é 
necessário examinar essa disposição à luz do 
seu contexto e da finalidade prosseguida pela 
legislação em que se integra 28.

84.  Em particular, dado que o regulamento 
foi adoptado para dar execução a uma reso-
lução do Conselho de Segurança, é necessá-
rio ter em conta o texto e os objectivos desta 
última 29.

85.  Nos termos do n.o 2, alínea a), da Reso-
lução 1390 (2002), «os fundos e demais acti-
vos financeiros ou recursos económicos» não 
podem ser «colocados à disposição, directa 
ou indirectamente» das pessoas incluídas na 

28  — � V., neste sentido, acórdãos de 27 de Outubro de 1977, Bou-
chereau (30/77, Colect., p.  715, n.o  14); de 17  de  Novem-
bro de 1983, Merck (292/82, Recueil, p.  3781, n.o  12); de 
28  de  Março de 1985, Comissão/Reino Unido (100/84, 
Recueil, p. 1169, n.o 17); Cricket St Thomas, já referido na 
nota 24, n.os  18 e  19; de 17  de  Outubro de 1991, Comis-
são/Dinamarca (C-100/90, Colect., p.  I-5089, n.o  8); de 
17  de  Outubro de 1995, Leifer e o. (C-83/94, Colect., 
p. I-3231, n.o 22); e Endendijk, já referido na nota 24, n.o 23.

29  — � V. acórdãos Bosphorus, já referido na nota 15, n.os 13 e 14; 
Möllendorf e Möllendorf-Niehuus, já referido na nota 11, 
n.o 68; e Kadi e Al Barakaat International Foundation/Con-
selho e Comissão, já referido na nota 13, n.o 297.
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lista mencionada no n.o 3, supra 30. A proibi-
ção assim imposta, formulada em termos de 
particular amplitude, destina-se, portanto, a 
prevenir qualquer colocação à disposição de 
fundos, activos ou recursos económicos em 
benef ício de pessoas inscritas na lista men-
cionada no n.o 3, supra, assim como a impedir 
que estas possam daí tirar benef ício 31.

86.  Tendo em conta a finalidade da luta contra 
o terrorismo internacional, prosseguida pela 
resolução em causa, essa proibição deve no 
entanto ser entendida como tendo por objec-
tivo prevenir a utilização de fundos e recursos 
económicos por pessoas inscritas na referida 
lista, para fins terroristas. Esta leitura, para 
além de ser corroborada pela versão francesa 
do n.o 2, alínea a), da resolução — segundo o 
qual a proibição de disponibilizar fundos «em 
benef ício de» pessoas designadas visa impe-
dir que estas se possam servir de tais fundos 
«pour les fins qu’ils poursuivent» —, é con-
firmada pela Resolução 1822 (2008) do Con-
selho de Segurança, de 30 de Junho de 2008, 
que, após ter remetido, no n.o 1, alínea a), para 
as proibições estabelecidas no n.o 2, alínea a), 
da Resolução  1390  (2002), especifica que as 
proibições em causa se aplicam «aos recur-
sos económicos e financeiros de qualquer 
tipo […] utilizados para apoiar a Al-Qaida, 
Osama Bin Laden e os talibãs» 32.

30  — � Em inglês, «made available [...] for such person’s benefit»; 
em espanhol, «pongan [...] a disposición de esas personas»; 
em francês, «rendus disponibles [...] pour les fins qu’ils 
poursuivent».

31  — � V. acórdão Möllendorf e Möllendorf-Niehuus, já referido 
na nota 11, n.o 56.

32  — � N.o 4 da resolução; o sublinhado é meu.

87.  Partindo de uma interpretação do 
artigo  2.o, n.o  2, do regulamento, que tenha 
devidamente em conta a finalidade da Reso-
lução 1390 (2002), resulta portanto que, para 
além da terminologia utilizada nas suas várias 
versões linguísticas, essa disposição visa dis-
ciplinar as diversas modalidades mediante 
as quais se pode concretizar a obtenção de 
fundos por pessoas inscritas na lista, com o 
fim de dar um alcance o mais extenso possí-
vel à proibição de essas pessoas obterem, de 
modo directo ou indirecto, o poder de dispor 
dos fundos em causa, e evitar assim que estes 
sejam desviados para fins terroristas. Neste 
sentido se pronunciou também o Tribunal de 
Justiça no acórdão Kadi 33, no qual vem decla-
rado que «a finalidade essencial e o objecto do 
regulamento controvertido é combater o ter-
rorismo internacional, em particular, retirar-
-lhe os seus recursos financeiros congelando 
os fundos e os recursos económicos das pes-
soas ou entidades suspeitas de estarem envol-
vidas em actividades ligadas ao terrorismo».

88.  Não me parece então correcto afirmar, 
como o Treasury, que a finalidade da reso-
lução (e do regulamento) é retirar qualquer 
forma de apoio económico às pessoas ins-
critas na lista constante do Anexo I do regu-
lamento. É certo que as proibições contidas 
naqueles actos estão formuladas em termos 
amplos, mas apenas têm aplicação na medida 
em que visem impedir que tais pessoas uti-
lizem os seus fundos e recursos económicos 

33  — � Já referido na nota 13, n.o 169.
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para fins terroristas e que obtenham fundos 
e recursos económicos de terceiros, de modo 
directo ou indirecto, para utilizar no prosse-
guimento desses fins.

89.  É por esta razão que estou inclinado a 
partilhar das reservas expressas pelo órgão 
jurisdicional de reenvio relativamente à efec-
tiva possibilidade de dar ao conceito «utiliza-
dos em benef ício de», contido no artigo 2.o, 
n.o 2, do regulamento, uma interpretação que 
alargue o seu alcance ao pagamento a tercei-
ros de fundos susceptíveis de serem utiliza-
dos para cobrir as despesas de base de uma 
pessoa designada. Com efeito, dificilmente se 
coloca a hipótese de a concessão de subsídios 
destinados a prover às necessidades de um 
núcleo familiar, e que são efectivamente utili-
zados para tal fim, com regras que permitem 
que a pessoa designada obtenha daí unica-
mente um benef ício em espécie, comportar 
um risco de desvio de fundos para activida-
des terroristas. Isto, por maioria de razão, 
nas circunstâncias do caso presente, em que 
é paga às recorrentes uma quantia módica, 
cuidadosamente calculada ex ante, de modo 
a fornecer apenas o estritamente necessário à 
sobrevivência da família.

90.  Pelas razões acima expostas, não me 
convence a tese sustentada pelo Reino 

Unido 34, tese que, em minha opinião, peca 
por excessivo formalismo. É certo que, como 
sustenta aquele governo, os subsídios em 
questão, na medida em que são concedidos 
em benef ício do núcleo familiar de uma pes-
soa inscrita no Anexo  I do regulamento e 
determinados em função das necessidades 
de todos os membros desse núcleo, são, pela 
sua própria natureza e independentemente 
da sua utilização concreta, destinados a bene-
ficiar aquela pessoa. Todavia, é igualmente 
verdade que a função dos referidos subsídios 
é, independentemente da utilização que será 
dada aos respectivos montantes, apenas a de 
fornecer ao núcleo familiar ao qual são con-
cedidos os meios necessários para o sustento 
dos seus membros e que o seu montante é 
determinado com base nessa função. Por 
outras palavras, o benef ício que tais subsí-
dios se destinam a proporcionar a quem tem 
direito a eles, e de que usufruem concreta-
mente os cônjuges das recorrentes na causa 
principal, não vai além do fornecimento de 
meios de subsistência para si e para a sua 
família. Ora, incluir no âmbito de aplicação 
do artigo  2.o, n.o  2, do regulamento o paga-
mento dos referidos subsídios a um membro 
do grupo familiar de uma pessoa designada, 
em circunstâncias que, como no caso pre-
sente, permitem excluir que os respectivos 
montantes fiquem à disposição desta última, 
não se mostra justificado à luz do objectivo 
prosseguido pelo regulamento e pelas reso-
luções a que este pretende dar execução, de 
combater o terrorismo internacional pri-
vando-o dos seus recursos financeiros. Esta 
conclusão é também conforme com a exigên-
cia de protecção do direito das recorrentes ao 
respeito da sua vida familiar.

34  — � V. n.o 20, supra.



M E O.

I  -  3941

91.  Ao que até agora foi exposto acrescento 
que a interpretação extensiva do conceito 
«em benef ício de», do artigo  2.o, n.o  2, do 
regulamento, proposta pelo Reino Unido e 
pela Comissão, segundo a qual, todas as vezes 
que são pagas prestações de segurança social 
e de previdência ao cônjuge de uma pessoa 
designada, seria necessária uma autorização 
na medida em tais fundos são ou podem ser 
utilizados para prestar assistência em espécie 
a uma pessoa designada, comporta o risco de 
alargar o âmbito de aplicação do regulamento, 
de forma quase ilimitada, ampliando-o assim, 
em rigor lógico, não só a qualquer pagamento 
de montantes em dinheiro a favor do cônjuge 
de uma pessoa designada (por exemplo, o seu 
salário ou uma liberalidade) mas também a 
todas as hipóteses em que essa pessoa retira 
indirectamente benef ício da existência de 
laços mais ou menos directos com um ter-
ceiro, não inscrito na lista, que vive com essa 
pessoa (o cônjuge, mas também outros mem-
bros da família) ou que está ligado a ela por 
laços particulares de parentesco ou amizade, 
ou ainda por relações económicas.

92.  Com base nas considerações que antece-
dem, não me parece, portanto, que se possa 
qualificar o pagamento de prestações de 
segurança social e de previdência às recorren-
tes, pelas autoridades do Reino Unido, como 
disponibilização de fundos em benef ício de 
pessoas designadas, na acepção do artigo 2.o, 
n.o 2, do regulamento.

93.  Em minha opinião, também se podem 
configurar os bens e serviços fornecidos em 
espécie pelas recorrentes ao respectivo côn-
juge como recursos económicos, na acepção 
do artigo 1.o, n.o 2, do regulamento, e, desta 
forma, considerar que aquelas autoridades, 
ao entregar fundos às recorrentes, colocam 
indirectamente recursos económicos à dispo-
sição de uma pessoa designada, ou destinam 
esses recursos à utilização em seu benef ício, 
violando assim as proibições estabelecidas no 
artigo 2.o, n.o 3, do regulamento.

94.  Na verdade, para efeitos do regula-
mento, entende-se por recursos económi-
cos os «activos de qualquer tipo, corpóreos 
ou incorpóreos, móveis ou imóveis, que não 
sejam fundos mas que podem ser utilizados 
na obtenção de fundos, bens ou serviços» 
(artigo 1.o, n.o 2). Em conformidade com esta 
definição, o artigo 2.o, n.o 3, do regulamento, 
ao contemplar a proibição de colocar recur-
sos económicos à disposição de uma pessoa 
designada ou de os utilizar em benef ício 
desta, especifica que é condição de aplicabi-
lidade de tal proibição que, ao proceder-se 
desse modo, se dê à pessoa designada a pos-
sibilidade de «vir a beneficiar de fundos, bens 
ou serviços».

95.  À luz da finalidade das proibições impos-
tas pelo regulamento, que — conforme se 
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realçou antes — é combater o terrorismo 
internacional mediante o controlo das suas 
diversas fontes de financiamento, a ratio 
daquela condição é clara: se, através de 
«activos de qualquer tipo, corpóreos ou 
incorpóreos, móveis ou imóveis», não for 
possível obter fundos, bens ou serviços, a 
pessoa designada não tem nada para desviar 
para fins terroristas e, portanto, aquela dispo-
nibilidade não representa recursos económi-
cos na acepção do regulamento 35.

96.  É certo que o âmbito de aplicação da 
disposição em exame foi interpretado pelo 
Tribunal de Justiça na já referida decisão pro-
ferida no processo Möllendorf, em termos de 
particular amplitude 36, como foi sublinhado 
em algumas das observações apresentadas no 
presente processo; todavia, nesse caso, o bem 
que constituía o objecto do processo principal 
podia considerar-se «claramente abrangido 
pela definição de ‘recursos económicos’, con-
tida no artigo 1.o, n.o 2», do regulamento, pois 
tratava-se de um bem imóvel que podia ser 
utilizado para obter fundos, bens ou serviços. 
No caso que nos ocupa, ao invés, a questão 
tem a ver com a possibilidade de equiparar 
os bens ou serviços de primeira necessidade 
fornecidos pelas recorrentes aos seus côn-
juges a recursos económicos na acepção do 
regulamento.

35  — � Neste contexto, realço que a exclusão do genus «recur-
sos económicos» dos activos de que não é possível obter 
fundos, bens ou serviços está presente no regulamento, 
mas não na Resolução  1390  (2002), que não conhece tal 
distinção e que também não fornece, ao contrário do 
regulamento, nenhuma definição da expressão «recursos 
económicos».

36  — � Já referido na nota 14, n.o 46.

97.  Ora, parece-me claro que, ao pagar a 
renda para fins habitacionais de um imóvel 
ou a prestação de serviços domésticos, as 
recorrentes não fornecem recursos económi-
cos aos cônjuges, na medida em que se trata 
de actividades que não podem ser utilizadas 
por estes para obter fundos, bens ou servi-
ços 37. Em seguida, no que respeita à aquisi-
ção, pelas recorrentes, de bens destinados 
ao uso pessoal dos seus cônjuges, mas que 
podem ser por estes potencialmente fruídos 
em sentido económico, entendo que, tendo 
em consideração a módica quantia concedida 
a título de subsídio no caso presente, que é 
apenas suficiente para satisfazer as necessida-
des essenciais de uma família, não é realista, 
na verdade, pôr a hipótese de tais bens serem 
revendidos pela pessoa designada, com o 
fim de obter fundos, bens ou serviços, para 
os destinar ao financiamento de actividades 
terroristas.

98.  Assim, ao usarem as importâncias rece-
bidas para adquirir bens ou serviços de 
primeira necessidade, dos quais também 
beneficiarão os cônjuges, as recorrentes não 
colocam recursos económicos à disposição 
destes, nem os utilizam em seu benef ício, na 
acepção do regulamento, na medida em que 
dessa assistência em espécie não é possível 
obter fundos, bens ou serviços que possam 
ser utilizados na prossecução de uma activi-
dade terrorista. Em consequência, ao pagar 

37  — � V., também, a este propósito, as «Melhores práticas da 
EU para a aplicação efectiva de medidas restritivas» 
(Doc. 8666/08, de 21 de Abril de 2008, n.os 45, 48 e 51).
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às recorrentes quantias em dinheiro, sob a 
forma de prestações de segurança social e de 
previdência, que virão depois a ser utilizadas 
por elas também para prover às necessidades 
essenciais dos cônjuges, as autoridades com-
petentes não colocam indirectamente recur-
sos económicos à disposição destes, nem os 
utilizam em seu benef ício, na acepção do 2.o, 
n.o 3, do regulamento.

99.  Com base no conjunto das considera-
ções que antecedem, considero portanto que, 
ao pagar às recorrentes importâncias em 
dinheiro, sob a forma de prestações de segu-
rança social e de previdência, as autoridades 
competentes não violam as proibições esta-
belecidas no regulamento.

100.  Em meu entender, não se pode sustentar 
contra esta conclusão que uma interpretação 
do artigo 2.o, n.o 2, do regulamento que exclua 
o pagamento dos subsídios em questão do 
âmbito de aplicação desta disposição tornaria 
supérflua a previsão, no artigo 2.o-A, de um 
regime derrogatório específico.

101.  A este propósito, devo realçar, antes 
de mais, que esse artigo, ao dispor, no n.o 1, 
alínea a), que as proibições estabelecidas no 

artigo  2.o podem ser derrogadas «a pedido 
de uma pessoa singular ou colectiva interes-
sada», está efectivamente redigido em termos 
amplos, que visam incluir, entre as pessoas a 
quem incumbe o ónus de obter uma autoriza-
ção, não apenas a pessoa designada, que pre-
tende ter acesso aos seus haveres congelados, 
mas também qualquer terceiro que pretenda 
colocar à disposição de uma pessoa desig-
nada, directa ou indirectamente, fundos e/ 
/ou recursos económicos, ou disponibilizar os 
primeiros ou utilizar os segundos em benef í-
cio da referida pessoa 38.

102.  Posto isto, não há dúvida de que o 
regime de autorização previsto no artigo 2.o-A 
do regulamento tem em vista evitar que os 
fundos ou os recursos desbloqueados ou 
autorizados para o pagamento das despesas 
enunciadas no seu n.o 1, alínea a), possam ser 
desviados para fins terroristas. Em confor-
midade com esse objectivo, devem, em meu 
entender, considerar-se sujeitas a esse regime 
apenas as transferências que permitam a uma 
pessoa designada dispôr de fundos e/ou de 
recursos económicos e decidir do seu destino 
para cobrir as despesas indicadas naquela dis-
posição. Com efeito, existe o risco de um des-
vio de fundos ou de recursos, no caso de esses 
fundos ou recursos serem colocados, directa 
ou indirectamente, à disposição da pessoa 
designada, mas não, ao invés, no caso de um 

38  — � V. também as orientações para os pedidos de derrogação, 
delineadas nas citadas «Melhores práticas da UE para 
a aplicação efectiva das medidas restritivas», de 2008, 
segundo as quais «uma pessoa ou entidade que pretenda 
colocar à disposição de uma pessoa ou entidade designada 
fundos ou recursos económicos deve requerer a autoriza-
ção para esse fim» (n.o 59).
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terceiro assumir directamente a seu cargo as 
despesas em causa.

103.  Ora, no caso que nos ocupa, a dispo-
nibilidade das quantias recebidas a título de 
subsídio assim como a faculdade de deci-
dir do seu destino para cobrir as despesas 
domésticas ficam a cargo de um terceiro. 
Importa ainda recordar que, como resulta 
dos autos do processo nacional, é pacífico que 
não houve nenhuma transferência das quan-
tias em questão das recorrentes para os seus 
cônjuges.

104.  Finalmente, não me parece convincente 
a argumentação acolhida nas decisões pro-
feridas nas primeiras instâncias nacionais e 
perfilhada pelo Reino Unido nas suas obser-
vações escritas, segundo a qual uma interpre-
tação do artigo 2.o, n.o 2, do regulamento que 
autorize um terceiro a assumir as despesas de 
base de uma pessoa inscrita na lista constante 
do Anexo  I do regulamento libertaria esta 
última do ónus de ser ela própria a prover a 
tais despesas e permitir-lhe-ia usar, para fins 
terroristas, as disponibilidades que venha a 
obter por outros meios.

105.  Com efeito, pergunto-me como é que 
uma pessoa inscrita na referida lista poderia 
encontrar essas outras disponibilidades, dado 

que os seus fundos e/ou recursos económicos 
estão congelados por força do artigo  1.o do 
regulamento, e tendo ainda em considera-
ção os limites estabelecidos no artigo 2.o do 
mesmo diploma à obtenção de fundos e/ou 
recursos económicos por terceiros, na falta 
de uma autorização específica nos termos do 
artigo 2.o-A. A circunstância de um terceiro 
assumir as despesas de base daquela pessoa 
apenas teria o efeito, portanto, de libertar esta 
última do ónus de obter uma autorização para 
ter acesso aos seus fundos e/ou recursos eco-
nómicos — admitindo que os possua —, para 
os utilizar para cobrir essas despesas, mas não 
a poria automaticamente em condições de 
utilizar os seus haveres, que continuam con-
gelados, nem de receber fundos e/ou recur-
sos económicos de terceiros, para os destinar 
ao financiamento de actividades terroristas. 
Naturalmente, não se pode excluir a possi-
bilidade de se verificarem comportamentos 
que contornem as proibições estabelecidas 
no regulamento, mas isto poderia acontecer 
mesmo que um terceiro não tomasse a seu 
cargo as despesas em questão.

106.  Acresce que sujeitar essa assunção de 
despesas ao regime de autorização previsto no 
artigo 2.o-A do regulamento não responderia, 
em todo o caso, às preocupações invocadas 
pelo Reino Unido. Com efeito, a finalidade 
desse artigo é, precisamente, permitir às pes-
soas inscritas na lista constante do Anexo I do 
regulamento obterem os meios necessários 
ao seu sustento. Por conseguinte, com ou sem 
autorização, a intervenção do terceiro liberta-
ria, de qualquer modo, a pessoa designada do 
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ónus de fazer pessoalmente face às suas des-
pesas de base, deixando-a livre para destinar a 
fins terroristas os eventuais recursos obtidos 
em violação das proibições do regulamento. 
Por outro lado, a aplicação do procedimento 
de autorização previsto no artigo  2.o-A do 
regulamento também não excluiria nem tor-
naria menos provável a eventualidade de tal 
violação, dado que se trata de um disposi-
tivo que visa unicamente minimizar o risco 
de um desvio dos fundos e/ou dos recursos 
desbloqueados.

107.  Ora, como acima foi várias vezes recor-
dado, esse risco não existe no caso presente, 
nem em abstracto, dado o montante dos sub-
sídios em questão, que se destinam a forne-
cer unicamente o necessário para cobrir as 
necessidades essenciais do núcleo familiar 
a que são concedidos, nem em concreto, 
por ser pacífico, na causa principal, que as 
recorrentes não colocam à disposição dos 
seus cônjuges as quantias recebidas, pois 
prestam-lhes unicamente uma assistência 
em espécie.

VI — Conclusões

108.  À luz do conjunto das considerações expostas, proponho ao Tribunal de Justiça 
que responda à questão prejudicial submetida pela House of Lords no sentido de que 
o artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 881/2002 do Conselho, de 27 de Maio de 
2002, não se aplica ao pagamento de prestações de segurança social e de previdência 
estatais, como as que estão em causa no processo nacional, ao cônjuge de uma pessoa 
inscrita na lista constante do Anexo I do referido regulamento, pelo simples facto de 
viver com essa pessoa e de destinar ou poder destinar parte do dinheiro ao pagamento 
de bens e serviços que a pessoa inscrita na referida lista também utilizará ou dos quais 
beneficiará.
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